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OFÍCIO 

SUBSTITUÍDO 

MEMBRO 

SUBSTITUÍDO 

MOTIVO MEMBRO DESIGNADO PARA 

SUBSTITUIÇÃO 

PERÍODO 

Francisco Machado 

Teixeira 

 

Resolução CMPF nº 173, de 

6/12/2016. 

Adilson Paulo Prudente do Amaral 

Filho 

 

 

 

7° 

 

 

Maria do Socorro Leite de 

Paiva 

 

Portaria PRR5 n° 127, de 

30/7/2020. 

 

Gino Augusto de Oliveira Liccione 

 

5 a 9/10/2020 

 
 

Art. 2º. Nos termos do art. 22, § 1º, da Portaria PRR5 nº 73/2014, será responsabilidade do gabinete do Procurador Regional da 

República designado para substituição encaminhar à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da PRR-5ª Região o formulário constante do Anexo I da 

Instrução Normativa SG/MPU Nº 01/2014, devidamente preenchido e assinado. 

Art. 3º. Dê-se ciência aos Membros, às Coordenadorias Jurídica e de Gestão de Pessoas. 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 
 

MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA 

Procurador-Chefe Regional da PRR-5ª Região 
 

##ÚNICO: | ADMIN-PRR5 - PRR5ª-00015775-2020| 

PORTARIA Nº 127, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
 

Concede folgas compensatórias por exercício de plantões a membro da 

Procuradoria Regional da República da 5ª Região. 
 

O PROCURADOR-CHEFE REGIONAL DA PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 5ª REGIÃO, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 33, I, do Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF nº 382, de 

5 de maio de 2015, e tendo em vista o disposto na Resolução CSMPF nº 159, de 6 de outubro de 2015, e na Portaria PRR5 nº 128, de 2 de dezembro de 

2015 (atualizada), 

RESOLVE: 

Art. 1º. Conceder folgas compensatórias a membro da Procuradoria Regional da República da 5ª Região, nos dias abaixo indicados, 

em virtude de plantões realizados. 
 

MEMBRO  FUNDAMENTO NORMATIVO PLANTÕES GOZO SALDO 

 

MARIA DO SOCORRO LEITE DE 

PAIVA 

 

PORTARIA PRRR5 N.º 206/2019 (atualizada) 

22 a 29/1/2020  

1°, 2, 5 , 6, 7, 8 e 9/10/2020 

0 

18 a 25/3/2020 1 

 

Art. 2º. Dê-se ciência ao(s) membro(s) interessado(s), à Coordenadoria Jurídica e de Gestão de Pessoas. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se. 
 

MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA 

Procurador-Chefe Regional da PRR-5ª Região 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ACRE 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE 

##ÚNICO: | ADMIN-AC - PR-AC-00014977-2020| 

EDITAL N° 1, DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE, com fundamento no disposto na Lei 11.788/2008, 

na Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público nº 42/2009, com alterações, na Portaria PGR/MPU nº 378/2010, no art. 33, I, II da Portaria 

SG/MPF nº 382/2015, e haja vista o disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, resolve: 

Art. 1º SUSPENDER o prazo de validade do processo seletivo de estagiários, regido pelo Edital de Abertura do 1° processo seletivo 

público de 2019 da PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ACRE, de 5 de setembro de 2019, para contratação de estagiários de nível superior. 

Art. 2º DEFINIR que a suspensão de que trata o artigo anterior deve contar da data de 28 de maio de 2020 até o término de vigência 

do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

RICARDO ALEXANDRE SOUZA LAGOS 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE 

##ÚNICO: | ADMIN-AM - PR-AM-00056344-2020| 

PORTARIA Nº 111, DE 30 DE SETEMBRO DE 2020 
 

Designa Procuradores da República para responderem, cumulativamente, por 

Ofícios na PR-AM e na PRM de Tefé. 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais, 


